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9.3.3. ao sucessor da Força-Tarefa da Operação Lava-Jato perante o Ministério
Público Federal no Paraná, à 13ª Vara Federal de Curitiba, ao sucessor da Força-Tarefa da
Operação Lava-Jato perante a Advocacia-Geral da União no Paraná e ao Conselho
Administrativo de Defesa Econômica, além do envio à Petrobras, para ciência e eventuais
providências; e

9.4. promover o apensamento do presente processo ao TC 029.988/2017-9 com
vistas à consolidação das decisões proferidas pelo TCU em face das eventuais
representações sobre as fraudes às licitações da Petrobras perante a Repar.

10. Ata n° 17/2021 - Plenário.
11. Data da Sessão: 19/5/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1177-

17/21-P.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues,

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Raimundo Carreiro e Jorge Oliveira.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos

Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho (Relator).
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 1178/2021 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 016.939/2020-4.
2. Grupo II - Classe: V - Assunto: Relatório de Auditoria.
3. Interessados/Responsáveis: não há.
4. Entidade: Petróleo Brasileiro S.A.
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Petróleo e Gás

Natural (SeinfraPetróleo).
8. Representação legal:
8.1. Taísa Oliveira Maciel (OAB/RJ 118.488) e outros, representando Petróleo Brasileiro

S.A .

9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este relatório de auditoria de conformidade realizada na

empresa Petróleo Brasileiro S.A, com o objetivo original de verificar a conformidade do
processo de alocação de FPSO (floating, production, storage and offloading) no projeto de
desenvolvimento da produção (PDP) do campo de Itapu, em seus aspectos legais, econômicos,
orçamentários, técnicos e de gestão de produção e exploração de petróleo.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do
Plenário, ante as razões expostas pela relatora, e com fundamento no art. 1º, II, da Lei
8.443/1992 c/c o art. 169, V, do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. dar ciência desta deliberação à Petróleo Brasileiro S.A. e à Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional (CMO); e

9.2. encerrar o presente processo.

10. Ata n° 17/2021 - Plenário.
11. Data da Sessão: 19/5/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1178-17/21-

P.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues,

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Raimundo Carreiro e Jorge Oliveira.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos

Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

ENCERRAMENTO

Às 17 horas e 5 minutos, a Presidência convocou sessão extraordinária de caráter
reservado, a ser realizada a seguir, e encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada
pela Presidente e homologada pelo Plenário.

(Assinado eletronicamente)
LORENA MEDEIROS BASTOS CORREA
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 26 de maio de 2021.

(Assinado eletronicamente)

ANA ARRAES
Presidente

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS

ATO DA MESA Nº 193, DE 26 DE MAIO DE 2021

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados referente ao 1º quadrimestre fiscal
do exercício financeiro de 2021.

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, por ato ad referendum de seu Presidente, no uso de suas atribuições regimentais, considerando o disposto nos arts. 18, 19, 54, 55 e 71
da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL da Câmara dos Deputados referente ao 1º quadrimestre fiscal do exercício financeiro de 2021, na forma dos anexos.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR LIRA
Presidente da Câmara

ANEXO

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2020 A ABRIL/2021

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

. DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

. (maio/2020 a Abril/2021)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM

. Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 Jan/21 Fe v / 2 1 Mar/21 Abr/21 T OT A L RESTOS A PAGAR

. ( Ú LT I M O S N ÃO

. 12 MESES) P R O C ES S A D O S

. (a) (b)

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

372.713.594,05 402.103.696,53 372.448.207,15 372.100.718,03 374.717.173,92 373.663.744,44 373.439.361,34 615.795.984,61 473.499.185,09 374.485.559,90 376.462.928,36 371.524.761,24 4.852.954.914,66 0,00

. Pessoal Ativo

223.063.094,71 253.190.818,75 223.759.202,01 223.784.080,28 226.450.047,38 225.416.154,86 225.542.474,82 384.565.246,09 268.735.844,30 225.807.232,16 226.973.733,23 223.471.642,49 2.930.759.571,08 0,00

. Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas

Variáveis 182.738.077,58 212.833.452,04 183.555.765,81 183.471.705,29 185.969.139,25 184.934.279,74 185.124.150,50 304.471.303,01 228.843.357,87 186.342.688,69 187.138.047,92 183.888.979,86 2.409.310.947,56 0,00

. Obrigações Patronais

40.325.017,13 40.357.366,71 40.203.436,20 40.312.374,99 40.480.908,13 40.481.875,12 40.418.324,32 80.093.943,08 39.892.486,43 39.464.543,47 39.835.685,31 39.582.662,63 521.448.623,52 0,00

. Pessoal Inativo e Pensionistas

149.650.499,34 148.912.877,78 148.689.005,14 148.316.637,75 148.267.126,54 148.247.589,58 147.896.886,52 231.230.738,52 204.763.340,79 148.678.327,74 149.489.195,13 148.053.118,75 1.922.195.343,58 0,00

. Aposentadorias, Reserva e Reformas

119.425.050,28 118.783.064,20 118.691.230,70 118.142.327,67 117.777.674,35 118.057.718,64 117.539.120,01 185.127.313,71 163.356.297,62 117.662.387,02 118.410.004,67 116.906.567,07 1.529.878.755,94 0,00

. Pensões

30.225.449,06 30.129.813,58 29.997.774,44 30.174.310,08 30.489.452,19 30.189.870,94 30.357.766,51 46.103.424,81 41.407.043,17 31.015.940,72 31.079.190,46 31.146.551,68 392.316.587,64 0,00

. Outras despesas de pessoal decorrentes de

contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da

LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Despesa com Pessoal não Executada

Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do

art. 19 da LRF) 72.921.262,09 73.166.661,11 74.339.226,31 24.307.249,33 4.020.501,01 2.303.069,61 1.169.859,02 3.122.542,96 71.764.975,96 74.828.640,99 76.668.464,22 74.377.681,28 552.990.133,89 0,00

. Indenizações por Demissão e Incentivos à

Demissão Voluntária 602.419,43 1.037.963,36 2.445.560,97 1.617.709,88 4.055.872,15 1.982.236,80 846.634,19 2.674.552,73 0,00 3.288.273,23 5.041.150,58 3.255.362,02 26.847.735,34 0,00

. Decorrentes de Decisão Judicial de período

anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Despesas de Exercícios Anteriores de período

anterior ao da apuração 428.504,95 272.337,19 121.398,18 305.813,48 -35.371,14 320.832,81 323.224,83 447.990,23 414.823,50 267.861,00 215.053,22 3.634,82 3.086.103,07 0,00

. Inativos e Pensionistas com Recursos

Vinculados

71.890.337,71 71.856.360,56 71.772.267,16 22.383.725,97 0,00 0,00 0,00 0,00 71.350.152,46 71.272.506,76 71.412.260,42 71.118.684,44 523.056.295,48 0,00

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 299.792.331,96 328.937.035,42 298.108.980,84 347.793.468,70 370.696.672,91 371.360.674,83 372.269.502,32 612.673.441,65 401.734.209,13 299.656.918,91 299.794.464,14 297.147.079,96 4.299.964.780,77 0,00
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. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 763.023.604.000,00 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 4.299.964.780,77 0,563543

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 9.232.585.608,40 1,210000

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 8.770.956.327,98 1,149500

. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 8.309.327.047,56 1,089000

FONTE: SIAFI/ME/STN, SIGESP/BLACK/CD, 12/mai/2021, 14:00 hs.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de

cancelamento podem ser excluídos.

CELSO DE BARROS CORREIA NETO
Diretor-Geral

JOÃO LUIZ PEREIRA MARCIANO
Secretário de Controle Interno

EVANDRO LOPES COSTA
Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PORTARIA Nº 90, DE 26 DE MAIO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e com base no inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar públicos, nos termos do anexo a esta Portaria:
I - O Relatório de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre de 2021; e
II - O Demonstrativo dos Limites de Despesa com Pessoal, conforme determinação do Acórdão TCU nº 553/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LUIZ FUX

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAI/20 A ABR/21

ANEXO I DA PORTARIA Nº 90 DE 26 DE MAIO DE 2021

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

. DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)

. L I Q U I DA DA S

. DESPESA COM
P ES S OA L Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 Jan/21 Fe v / 2 1 Mar/21 Abr/21

T OT A L
(ÚLTIMOS 12

M ES ES )

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

(b) 1

. DESPESA BRUTA
COM PESSOAL (I)

38.275.235,08 38.420.992,82 37.998.801,29 38.397.949,02 38.400.002,31 38.139.080,77 38.475.950,31 63.669.447,40 52.505.570,44 38.154.152,97 38.546.521,67 38.039.479,24 499.023.183,32 874.938,99

. Pessoal Ativo 25.909.863,55 25.971.318,34 25.662.713,52 26.076.091,71 26.061.998,32 25.835.008,09 26.151.074,19 44.038.923,09 33.965.260,61 25.774.843,89 26.149.437,64 25.675.665,15 337.272.198,10 704.466,28

. Vencimentos,
Vantagens e
Outras Despesas
Variáveis

21.682.416,43 21.674.538,16 21.330.267,27 21.760.726,28 21.737.257,24 21.542.343,21 21.829.092,45 35.830.436,88 30.588.098,59 21.469.581,53 21.839.497,19 21.364.076,51 282.648.331,74 146.020,96

. Obrigações
Patronais

4.227.447,12 4.296.780,18 4.332.446,25 4.315.365,43 4.324.741,08 4.292.664,88 4.321.981,74 8.208.486,21 3.377.162,02 4.305.262,36 4.309.940,45 4.311.588,64 54.623.866,36 558.445,32

. Pessoal Inativo e
Pensionistas

12.365.371,53 12.449.674,48 12.336.087,77 12.321.857,31 12.338.003,99 12.304.072,68 12.324.876,12 19.630.524,31 18.540.309,83 12.379.309,08 12.397.084,03 12.363.814,09 161.750.985,22 170.472,71

. Aposentadorias,
Reserva e
Reformas

9.628.726,37 9.596.383,99 9.560.382,67 9.552.117,39 9.537.456,59 9.495.142,59 9.468.224,79 15.383.494,86 14.197.000,46 9.445.926,24 9.448.578,99 9.473.202,58 124.786.637,52 162.031,66

.

Pensões
2.736.645,16 2.853.290,49 2.775.705,10 2.769.739,92 2.800.547,40 2.808.930,09 2.856.651,33 4.247.029,45 4.343.309,37 2.933.382,84 2.948.505,04 2.890.611,51 36.964.347,70 8.441,05

. Outras despesas
de pessoal
decorrentes de
contratos

- - - - - - - - - - - - - -

. de terceir. ou de
contr. de forma
ind.(§ 1º do art.
18 da LRF)

. Despesa com
Pessoal não
Executada
Orçamentariamente

- - - - - - - - - - - - - -

. DESPESAS NÃO
CO M P U T A DA S
(II) (§ 1º do art.
19 da LRF)

12.366.587,31 12.450.869,93 12.336.087,77 12.321.857,31 12.338.003,99 12.304.072,68 12.324.876,12 17.666.862,65 4.343.631,31 10.524.850,49 10.536.848,14 2.898.118,52 132.412.666,22 170.472,71

. Indenizações por
Demissão e
Incentivos à
Demissão
Voluntária

- - - - - - - - - - - - - -

. Decorrentes de
Decisão Judicial
de período
anterior ao da
apuração

- - - - - - - - - - - - - -

. Despesas de
Exercícios
Anteriores de
período anterior
ao da apuração

1.215,78 1.195,45 - - - - - 114.227,06 321,94 4.982,61 1.229,66 7.507,01 130.679,51 17.333,28

. Inativos e
Pensionistas com
Recursos
Vinculados

12.365.371,53 12.449.674,48 12.336.087,77 12.321.857,31 12.338.003,99 12.304.072,68 12.324.876,12 17.552.635,59 4.343.309,37 10.519.867,88 10.535.618,48 2.890.611,51 132.281.986,71 153.139,43

. DESPESA LÍQUIDA
COM PESSOAL (III)
= (I - II)

25.908.647,77 25.970.122,89 25.662.713,52 26.076.091,71 26.061.998,32 25.835.008,09 26.151.074,19 46.002.584,75 48.161.939,13 27.629.302,48 28.009.673,53 35.141.360,72 366.610.517,10 704.466,28
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